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Registros indicam que as mortes 
ocorridas em função da pandemia de 
Covid-19 são 70 vezes maiores do que 
aquelas causadas por ataques terroris-
tas ocorridos entre 2002 e 2018.1 Tais 
números alarmantes fizeram com que 
muitos Estados “declarassem guerra” 
contra o vírus, o que impacta a ma-
neira de pensar a relação entre saúde e 
segurança internacional. 

Considerando os efeitos desestabi-
lizadores da pandemia da Covid-19 
em questões de segurança, o que mul-
tiplica instabilidades já existentes, 
como situações de conflitos e viola-
ções de direitos humanos,2 questio-
na-se: qual é o papel de atuação do 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU) na emergência de 
saúde internacional de Covid-19?

Um marco para a discussão da re-
lação entre saúde e segurança interna-
cionais é Resolução 2177/20143 do 
CSNU, que, sob o artigo 39 da Carta 
da ONU, pela primeira vez classificou 
uma doença infecciosa como ameaça à 
paz e segurança internacionais, estabe-
lecendo a Missão das Nações Unidas 
para Resposta de Emergência ao Ebo-
la. Essa ação do Conselho não utilizou 

de Covid-19. O secretário-geral da 
ONU, António Guterres, em carta 
do dia 9 de abril de 2020 ao Con-
selho de Segurança, declarou que a 
pandemia “também representa uma 
ameaça significativa para a manu-
tenção da paz e segurança interna-
cionais – potencialmente levando 
a um aumento da agitação social e 
da violência que prejudicaria muito 
nossa capacidade de combater a do-
ença” (tradução das autoras).11

A determinação da pandemia de 
Covid-19 como ameaça à paz e segu-
rança internacionais poderia trazer be-
nefícios para os Estados, especialmen-
te no sentido de assistência às regiões 
que necessitam de medidas adicio-
nais.12 Nesse sentido, Craig D. Gaver 
e Nishadee Perera enfatizam que um 
dos benefícios de uma ação coorde-
nada do CSNU seria a habilidade de 
criar obrigações vinculantes,13 de for-
ma a reforçar as medidas da OMS, 
por exemplo, visto que muitos países 
têm optado por ações unilaterais e não 
têm cooperado com a Organização.14

Contudo, desafios políticos advin-
dos da resistência chinesa e estaduni-
dense15 impediram a adoção de uma 
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a linguagem típica do Capítulo VII da 
Carta da ONU, tampouco foi seguida 
por medidas de uso da força (artigos 
40 e 41 da Carta) ou previsão de no-
vas obrigações para os Estados, mas 
sim por recomendações sob o artigo 
40 da Carta.4 Cumpriu, assim, sua fi-
nalidade de angariar recursos e aten-
ção mundial ao Ebola, especialmente 
por considerar o valor simbólico da 
votação a favor pelos cinco membros 
permanentes do CSNU.

Ressalta-se que antes mesmo da 
Resolução 2177 já havia esforços da 
ONU nesse sentido, como por exem-
plo os relatórios de 2004 e 2005, do 
Painel de Alto Nível sobre Ameaças, 
Desafios e Mudanças5 e do antigo 
secretário-geral da ONU (intitulado 
In larger freedom),6 respectivamen-
te, que também elencam doenças 
infecciosas como ameaças à segu-
rança. Além disso, as Resoluções 
13087 e 19838 do CSNU quanto à 
pandemia de HIV/AIDS também re-
conheceram a relação entre saúde e 
segurança internacional.9 

Questiona-se se solução semelhan-
te à tomada pelo CSNU na Resolu-
ção 217710 seria cabível à pandemia 



CONJUNTURA SAÚDE

M a rço  2021  |  C o n j u n t u r a  E c o n ô m i c a  5 7 

resolução que apontasse para um Es-
tado em específico. Portanto, um gran-
de empecilho à atuação unificada do 
Conselho, à semelhança das situações 
do HIV e Ebola, repousa na tensão po-
lítica entre China e Estados Unidos,16 
o que contribui negativamente para os 
esforços de cooperação global no en-
frentamento da pandemia.17 

No dia 1o de julho de 2020 foi 
aprovada a Resolução 2532,18 redigi-
da pela França e Tunísia, reconhecen-
do a necessidade de cooperação e so-
lidariedade internacionais no combate 
à pandemia, bem como considerando 
que sua extensão “pode constituir 
ameaça à manutenção da paz e da 
segurança internacionais” (tradução 
das autoras). A resolução adotou me-
didas no sentido de demandar a in-
terrupção das hostilidades, em pausa 
humanitária, sem que isso se aplicasse 
a operações militares designadas pelo 
Conselho contra grupos terroristas. 
Foi a primeira vez que o Conselho de 
Segurança declarou um cessar-fogo em 
pausa humanitária de todos os confli-
tos armados ao redor do mundo.19

Assim, demonstrou que pande-
mias não podem ser endereçadas 
apenas como uma questão de saúde, 
pois as comunidades precisam de 
medidas protetivas nas “múltiplas 
dimensões da fragilidade – sistemas e 
saúde de saneamento, redes de segu-
rança social e meios de subsistência” 
(tradução das autoras).20 Quanto à 
recém-aprovada Resolução 2532, 
António Guterres pressionou os de-
legados presentes quanto ao respeito 
ao cessar-fogo. 

Em discussão mais recente do 
Conselho, na reunião do dia 24 de 
setembro intitulada Manutenção 
da Paz e Segurança Internacionais: 
Governança Global pós Covid-19, 

delegados se reuniram com o propó-
sito de debater a necessidade de uma 
reforma na governança global para 
fortalecer esforços comuns em prol 
de paz e segurança globais sustentá-
veis.21 Segundo o Conselho, a pan-
demia expôs as fraquezas do sistema 
atual, mas também proveu oportu-
nidade de construir uma nova or-
dem global, com base em princípios 
tais quais solidariedade econômica, 
equidade e accountability e coope-
ração regional. Contudo, nenhuma 
nova resolução foi adotada. 

Por fim, em 25 de janeiro deste 
ano, 2021, foi realizada a primeira 
reunião do Conselho para averiguar o 
cumprimento da Resolução 2532.22 

Paz e segurança
Visto que a Resolução 2534 foi a úni-
ca aprovada pelo Conselho no con-
texto da atual pandemia, é oportuno 
refletir sobre o papel do CSNU du-
rante a pandemia de Covid-19 que, 
além de conclamar o cessar-fogo, 
poderia assumir a responsabilidade 

de endereçar uma resposta multilate-
ral. Em conjunto com a extensão do 
conceito de paz e segurança interna-
cionais, isso traria uma expansão da 
competência de ação do Conselho 
em medidas de segurança coletiva.23 

Para uma resolução do CSNU, é 
preciso que ocorra a qualificação de 
determinada situação como inserida 
no escopo de competência do Conse-
lho, qual seja, a manutenção da paz 
e segurança internacionais (artigo 
24 da Carta da ONU). Para tanto, 
tal qualificação ocorre por meio de 
interpretação teleológica do próprio 
Conselho quanto a sua competência, 
sendo esse o primeiro passo para 
adoção de suas medidas, sejam essas 
inseridas no Capítulo VI ou VII da 
Carta. Portanto, na Resolução 2532, 
o Conselho mais uma vez considerou 
que pandemias refletem uma ques-
tão de saúde pública internacional, 
como algo que pode ameaçar a paz e 
segurança internacionais ampliando, 
assim, sua competência. 

Uma vez realizada a qualificação, 
é essencial a reflexão sobre a natu-
reza legal das medidas adotadas na 
resolução. Desse modo, investiga-se 
se essas medidas são de caráter reco-
mendatório ou vinculante, criando 
uma obrigação internacional aos Es-
tados. Para tanto, considera-se que 
a linguagem do preâmbulo de que a 
pandemia “pode constituir ameaça 
à manutenção da paz e da seguran-
ça internacionais”24 é exatamente 
a mesma do artigo 34 da Carta da 
ONU,25 que se encontra no Capítulo 
VI da Carta, o qual trata de solução 
pacífica de controvérsias. 

Dessa forma, a conclusão razoável 
é de que a resolução age sob o escopo 
de medidas recomendatórias do artigo 
36, não sendo estas vinculantes. Isso 
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porque não houve intenção explícita 
nesse sentido na Resolução 2532 ou 
em declarações quanto a esta, sendo 
nebuloso definir que o cessar-fogo, 
mesmo que exigido pelo Conselho, 
seja vinculante.26 Contudo, o Con-
selho é certamente apto para adotar 
outra resolução com base no Capítulo 
VII para impor seu cumprimento, se 
assim o optar, o que representaria uma 
obrigação vinculante aos Estados.27

Percebe-se, então, que o Conselho 
não agiu com base na competência 
do Capítulo VII da Carta da ONU. 
Mesmo que se leve em consideração 
a atuação do CSNU na epidemia de 
Ebola, na qual este considerou uma 
emergência de saúde como questão de 
segurança internacional, tal resolução 
não pretendeu estabelecer uma espécie 
de precedente para futuras ações do 
CSNU, no qual toda emergência de 
saúde devesse assim ser considerada.28 

Frente aos efeitos da pandemia 
em questões de paz e segurança inter-
nacionais, é inegável o fato de que o 
CSNU possui um importante papel 
a desempenhar dentro do escopo de 
suas competências. Ora, as compe-
tências do CSNU não se restringem às 
medidas obrigatórias sob o manto do 
Capítulo VII da Carta. Medidas reco-
mendatórias constituem possíveis vias 
para uma atuação unificada do Con-
selho. O peso político de uma decisão 
do CSNU produziria, indiretamente, o 
efeito de reforçar e reconhecer a com-
petência e atuação da OMS por meio 
de um fortalecimento de suas normas 
e recomendações. Uma ação em con-
junto entre o CSNU e a OMS teria o 
condão de incentivar o enforcement 
e compliance estatal das diretrizes de 
saúde, fortalecendo o multilateralismo 
e assegurando a necessária coordena-
ção entre os atores envolvidos no sis-

tema de governança global da saúde, 
sobretudo em momentos de crise.�
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